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PARECER Nº 503, DE 2024

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1269, DE 2023
De autoria do Deputado Paulo Correa Jr, o projeto em epígrafe “Cria o Programa de Capacitação dos Profissionais Acompanhantes dos alunos com Transtornos do Neurodesenvolvimento e dá outras providências”.
A presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 88ª a 92ª Sessões Ordinárias (de 24 a 30/08/2023), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Ato contínuo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
O Projeto de Lei sob análise objetiva criar o Programa de Capacitação dos Profissionais Acompanhantes de alunos com Transtornos do Neurodesenvolvimento, visando fortalecer o suporte educacional aos alunos com transtornos do neurodesenvolvimento, promovendo a inclusão e o apoio adequado dentro do ambiente escolar, além de envolver os pais no processo de compreensão e manejo desses transtornos. A iniciativa reflete um compromisso com a educação inclusiva e a melhoria contínua dos serviços de educação especial.
Inicialmente, fundamental enfatizar que a o Projeto de Lei sob análise está firmemente ancorada na Constituição Federal, especialmente nos artigos 23, incisos II e V, que atribuem aos entes federativos a responsabilidade comum de cuidar da proteção e garantir os direitos das pessoas com deficiência, e de proporcionar os meios necessários para o acesso à educação.
Além disso, a proposta está em harmonia com o artigo 24, incisos IX e XIV, da Constituição Federal, que delineiam a competência concorrente em matérias de educação e proteção das pessoas com deficiência, assegurando que o projeto não transgride as competências exclusivas da União ou dos Municípios, respeitando a autonomia e as atribuições de cada ente federativo.
O Projeto de Lei encontra ainda respaldo nos artigos 205 e 206, incisos I e V, da Constituição Federal, que sublinham o dever do Estado com a educação, garantindo igualdade de condições para o acesso e permanência na escola e valorização dos profissionais da educação. Adicionalmente, o artigo 208, inciso III, reforça o compromisso com o atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência.
No âmbito estadual, o projeto está alinhado com os artigos 237, inciso II, 239, §2º, e 258 todos da Constituição do Estado de São Paulo, que estipulam o dever do Estado na oferta de atendimento educacional especializado em sua rede de ensino, complementado pelo artigo 251, que enfatiza a valorização dos profissionais de ensino.
Ademais, o projeto observa as diretrizes estabelecidas na Lei Federal nº 12.764/2012 e na Lei Estadual nº 17.158/2019, que instituem, respectivamente, as Políticas Nacional e Estadual de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista. Outras normativas suplementares, como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, também são respeitadas, garantindo que a proposta se alinhe ao arcabouço jurídico vigente relacionado à educação, aos direitos das pessoas com deficiência e à valorização dos profissionais de ensino.
Por fim, considerando os aspectos analisados, verificamos que a propositura está alinhada aos dispositivos da Constituição Federal e da Constituição do Estado de São Paulo, respeitando as competências legislativas e os princípios da administração pública.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1269, de 2023.
Rafael Saraiva – Relator
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Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 6/3/2024.
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